PARECER Nº   438   , DE 2004

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROCESSO RGL Nº 226, DE 2004 

O Senhor Carlos Alberto Granito, residente no Município de Paulínia, pleiteia a concessão de gratificação de insalubridade aos policiais civis do estado de São Paulo. A solicitação foi encaminhada por meio eletrônico ao nobre Deputado Pachoal Thomeu, que remeteu a documentação ao Senhor Presidente deste órgão técnico.

Tendo tomado conhecimento do presente, o Senhor Presidente desta Comissão de Administração Pública requereu a autuação da documentação para que pudesse ser apreciada nos termos do § 8º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado, constatamos que o pleito do solicitante olvida que os riscos inerentes à relevante função de policial civil são considerados na legislação própria da organização dessa carreira pública, inclusive com a concessão de benefícios de natureza pecuniária. A gratificação de insalubridade, na forma como é concedida a diversas categorias de funcionários públicos, não se aplica à categoria dos policiais civis.

Ressalte-se, na hipótese do pleito formulado ser procedente, a iniciativa da proposição legislativa é privativa do Senhor Governador do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, propomos o arquivamento do presente Processo RGL 266, de 2004. 

a) VITOR SAPIENZA -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, propondo o arquivamento.

Sala das Comissões, em 15/4/2004 

a) João Caramez – Presidente

Ubiratan Guimarães – Roberto Felicio – Ana Martins – Vitor Sapienza – João Caramez.
